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INTRODUÇÃO

Em recente Encontro, realizado em Fortaleza, onde se achavam presentes técnicos do BNB-PNUD
, técnicos da Prefeitura Municipal de Fortaleza
, professores e alunos  da Universidade Estadual do Ceará, um grupo de moradores de cinco bairros periféricos: Vila União, Aeroporto, Serrinha, Montese, Itaócoa, Dias Macedo, apresentou aos participantes um documento denominado PLANO DE AÇÃO – Construindo o Desenvolvimento Local, Sustentável e Integrado que contem dois enfoques. O primeiro, uma situação diagnóstica, e o segundo, um elenco de ações propositivas  em sintonia com as demandas da realidade local, de fácil operacionalização e exeqüibilidade.


Ao final da exposição clara e objetiva, tinha-se a impressão de que, naqueles bairros, algo novo estava sendo construído num cenário marcado, historicamente, pelo mandonismo, pelo clientelismo e pela relação orgânica com o Estado. Tal sentimento alicerçava-se na natureza das propostas apresentadas que demonstravam atitudes de maior autonomia, de sentimento de localidade, de solidariedade, e de possibilidades de articulações diversas com órgãos estatais, não governamentais, bancos de desenvolvimento, entidades filantrópicas,etc. Entre as propostas apresentadas, encontram-se programas que visam desenvolver e consolidar a vocação comercial da região, programas de natureza ambiental, tais como Reciclagem do Lixo, Projeto Piscicultura Solidária, Projetos de Integração Escola-Comunidade, com o objetivo de motivar os jovens oriundos da Escola Pública, etc...


O que mais nos chamou atenção foi o fato de que aquelas comunidades estavam a formular projetos e programas desligadas da intervenção estatal, acenando para possibilidades outras de exercer a participação, de forma mais direta, autônoma e propositiva. Daí ficamos a refletir acerca das seguintes questões: Que tipo de cidadania vem sendo construída nestes territórios periféricos? Como se articulam as relações entre os movimentos populares organizados e o poder público governamental? Em que medida a co-gestão ou co-participação é exercida? È possível se falar em novos sujeitos sociais?


Na tentativa de responder as questões levantadas, propomo-nos, num primeiro momento, discutir o conceito de cidadania, enfocando a “nova cidadania”; em seguida, resgatar aspectos históricos dos movimentos populares no Brasil, correlacionando-os com a situação destes em Fortaleza, e por último,  analisar a participação popular no bairro da Serrinha.


II – NOVA CIDADANIA EM DISCUSSÃO

Os tempos de globalização, de transnacionalização de capitais, do redimensionamento  das fronteiras nacionais solicitam um repensar sobre o lugar dos homens no mundo e, conseqüentemente, sobre as relações entre os homens em sociedade.  O homem- Estado, o homem-Sociedade Civil, o homem- Bem - Estar Social, o homem-Cidadania, o homem-cidadão.


Estudar estas questões é investigar a construção do conceito  de cidadania e de sua aplicabilidade, como norteador da manutenção ou desordenamento da conjuntura social.


As concepções de cidadania são várias, conforme o aspecto que se queira discutir.  Vinculada sempre ao direito e à democracia, este conceito fragmentou-se no tempo e espaço, estando efetivamente presente nas falas dos intelectuais, dos políticos e nos assuntos veiculados pela mídia; contendo significados diversos, ao mesmo tempo em que tem servido para diferentes apropriações, conforme cada situação usada pelos estudiosos.  Repetindo o pensamento de Pinheiro (1998, p.100) “o termo cidadania aparece nos mais variados discursos, sendo que cidadão e termos circundantes –cidadão – cidadã – dificilmente aparecem substantivados, requerendo quase sempre uma adjetivação – cidadania plena, cidadão de segunda classe ou de segunda categoria, descidadania, cidadania parcial, desequilibrada, excludente, incompleta, etc. 

Constitui nosso objetivo não exaurir a discussão teórica que o conceito merece, mas trazer considerações acerca da cidadania enquanto conquista de direitos, de um lado, e a “nova cidadania” que se vitaliza no contexto da localidade,   apresentando atores ativos, co-partícipes na gestão pública, de outro.


O  conceito de cidadania não é novidade. A literatura dá conta  de que em Roma e na Grécia alguns pensadores já identificaram esta “vivência” naquelas populações. Entretanto, há uma diferença fundamental entre aquela cidadania e a que existe nos dias atuais.  Antes, o acesso do cidadão ao poder não era generalizado porque os cidadãos não eram iguais perante a lei, se podendo exercer uma democracia restrita uma vez que dela não participavam as mulheres, os escravos, os jovens.– A título de exemplo, ainda até bem pouco tempo a mulher não votava, e não podia se eleita – O  advento da burguesia introduz a economia “globalizada” que se organiza em forma de nação. Nasce o Estado-Nação e com ele o conjunto de direitos universais; o cidadão neste contexto é o que tem direitos para confiar no Estado e participar da Sociedade Política por ele criada. Hoje, com a intensificação da economia “mundializada” e informatizada, pode-se, inclusive, falar de  cidadania mundial, cidadania planetária em que o cidadão do mundo pode ser uma realidade em determinados aspectos, sobretudo no que se refere a questões de interesses planetário, tais como: meio ambiente, paz, fome, etc



 Liszt Vieira (1997) relaciona cidadania e direito discutindo alguns aspectos da cidadania ao longo tempo, relacionando-a com o papel do Estado e abordando-a  cidadania a partir de três diferentes gerações de direito. O autor considera a primeira geração como a cidadania que se refere aos direitos civis e políticos, conquistados a partir do século XVIII e XIX, respectivamente; a segunda envolveria os direitos sociais, econômicos e de crédito, conquistados no século XX a partir das lutas dos movimentos sindicais operários; a terceira tem como titular da cidadania não o indivíduo, mas grupos humanos, a nação, o povo. Podendo ser exemplificada pela preocupação com o meio ambiente, a paz mundial e outras questões que estão sendo discutidas em nível mundial. 

Como esclarecimentos adicionais, recorremos igualmente a Couvre (1966) que, apoiando-se no pensamento clássico de Marshall (1967), define os direitos civis como aqueles que dizem respeito à disposição do próprio corpo, de locomoção, etc; os direitos sociais referentes ao atendimento das necessidades humanas básicas e vinculando-se às necessidades de reprodução da força de trabalho,  como alimentação, habitação, saúde, educação; e os direitos políticos como os que incluem tanto a livre expressão do pensamento,  liberdade de prática política e religiosa, quanto às possibilidades de participação em organismos de representação direta: sindicatos, partidos, movimentos sociais, conselhos, associações de bairros, como também de representação indireta – governantes, parlamentares, assembléia. Os direitos políticos abrangem, ainda, as práticas de resistência aos poderes constituídos por meio de greves, pressões e movimentos sociais.

Para Alain Touraine (1996), a cidadania está relacionada à democracia. Segundo o autor não há cidadania sem a consciência de filiação a uma coletividade política, na maior parte dos casos, a uma nação, assim como a um município, a uma região, ou ainda a um conjunto federal. Interessante observar que Touraine acredita que a cidadania significa a construção livre e voluntária de uma organização social que combina a unidade da lei com a diversidade dos interesses e o respeito pelos direitos fundamentais.

Interessa-nos, em função dos objetivos deste trabalho, aprofundar a dimensão da cidadania social enquanto a que ainda se apresenta mais problemática no contexto dos países latino- americanos. A cidadania civil ou política se baseia no exercício individual de direitos e obrigações, a cidadania social, ao contrário, depende muito mais da participação da comunidade. Parafraseando Roberts, é lícito afirmar que

“o exercício formal ou informal dos direitos de cidadania social depende da participação ativa de outros, para os quais esses direitos constituem obrigações. Os direitos sociais são, em longa medida, direitos que beneficiam a comunidade como um todo. Além disso, a cidadania social depende tanto da qualidade interpessoal dos serviços prestados e recebidos quanto dos direitos e das responsabilidades formais”( Roberts, 1997, p.11).

Para o conceito de “nova cidadania”, recorremos a Dagnino (1994) e Fátima e Silva(1997). Para a primeira, esta “requer a constituição de sujeitos ativos, definindo autonomamente o que consideram ser seus direitos e lutando pelo o seu reconhecimento (...)”( Dagnino, 1998, p. 2). Nesse sentido, ela é uma estratégia dos não cidadãos, dos excluídos, uma cidadania de baixo para cima, que aflora a partir do indivíduo em suas mais simples reivindicações, rompendo com a reivindicação baseados nas relações clientelistas e de tutela. Em verdade, essa nova cidadania tende a uma ruptura com a “cidadania regulada ou concedida”; que foi inventada entre nós pelo corporativismo estatal pós-30.

A nova cidadania representa uma possibilidade de buscar do direito a ter direito pelos próprios agentes que reivindicam seu espaço na sociedade. Ora, os agentes cidadãos moram e começam suas interações sociais na suas residências e em seu entorno, daí compactuamos com Dagnino em valorizar o debate da nova cidadania que organiza um projeto de construção democrática que   reconhece a importância do outro como sujeito, com direito a participar efetivamente da gestão das políticas públicas e de novas relações entre Estado e sociedade e sobretudo com direito a igualdade e à diferença.


Concordando com as  idéias acima expostas, Fátima e Silva ( 1997) aponta para um novo campo político de construção da cidadania baseado sobretudo em quatro pilares: A) Valorização do poder local – o município, o bairro, o quarteirão não constituem tão somente espaços fisicamente localizados, mas espaços socialmente construídos. A partir do fortalecimento dos mesmos, é possível enfrentar o processo de globalização em curso;  é nas localidades que há possibilidade de emergência de um novo tipo de convivência social, que acena para a constituição de um novo tipo de cidadão. B) Participação do poder local`  - é a partir do local que a democracia social tem condições de ser exercida porque aí se conjuga o cruzamento de duas esferas : o poder público e a comunidade de cidadãos,  “o que significa apreendê-lo nas seguintes dimensões: como espaço político e simbólico; como espaço de gestão; como espaço de produção e consumo de serviços e equipamentos urbanos” (ibidem, p. 218) C) Nova dinâmica social – no local  intensificam-se as relações mais simples quanto as mais complexas,  é preciso, portanto,compreendê-lo como espaço que não é necessariamente de consensos, de cooperação e de homogeneidade, mas de disputas entre poderes e interesses. D) Ampliação da esfera pública – a nova cidadania, ao retornar à comunidade, abre possibilidades maiores de dar primazia ao ser humano nas propostas de desenvolvimento porque inclui os grupos menos privilegiados, tornando-os co-partícipes da “gestão, pública e co-gestores das responsabilidades sociais.  Neste sentido, o eixo central de mobilização social passa a ser a ênfase à ação propositiva que se  diferencia dos movimentos reivindicativos e contestatórios, que marcam os movimentos populares no Brasil nas décadas de 70 e 80.


GESTÃO URBANA E PARTICIPAÇÃO POPULAR  NO BRASIL E EM FORTALEZA – Uma leve digressão histórica

As lutas populares tendo como território o bairro não são  fatos novos na história da política brasileiros.  Na década de 70, quando se vivia sob a ditadura militar, os bairros populares alijados das políticas centralizadoras dominantes tornaram-se palco de lutas que ensejavam questões pontuais tais como: saúde, educação, transporte, saneamento, alimentação, trabalho, moradia que tinham como manto protetor as Associações de Moradores e as Comunidades Eclesiais de Base

Tais lutas ganham intensidade no início da década de 80, sendo que o eixo norteador de suas ações consistia em demandas para ampliação dos espaços de participação política.  Neste momento, proliferam-se no âmbito do movimento popular associações e federação de moradores, fóruns e plenárias sendo que o que configura o movimento popular até então é o fato de as ações se dirigirem ao Estado, como principal e único interlocutor, ganhando visibilidade as formas contestatórias e reivindicativas.

A constituição de 1988 absorveu grande parte das demandas sociais no sentido de assegurar a participação ampla do cidadão como sujeito político e gestor do bem público, possibilitando, ainda, a descentralização de poderes, rompendo com a tradição autoritária e excludente no trato da coisa pública, ampliando a participação popular , e outorgando maior autonomia aos municípios.

A década de 90 encontra uma Sociedade Civil mais fortalecida que se organiza no âmbito de Conselhos, de Fóruns, de Plenárias, de Ongs, de experiências de Orçamentos Participativos, entre outros.  Nesta fase,  inscreve-se um outro tipo de relação no trato da esfera pública, “permitindo a interferência dos cidadãos nas questões de interesse público, permitindo que agendas globais sejam tratadas em um projeto de modernização que se faça conjugado com a ampliação de aprofundamento da democracia”. Fátima e Silva (1997,p. 219)

O Movimento Popular Urbano em Fortaleza segue as mesmas tendências já aqui esboçadas;   na década de 70, as demandas pontuais em bairros periféricos reclamam do governo resoluções para problemas vitais de moradia, demonstrando, no entanto, grande força agregativa no final desta década e início  de 80, quando se formam os Movimentos Inter-bairros, União das Comunidades, Federação de Bairros e Favelas, Jornada da Luta contra a Fome, Comunidade de Fortaleza, para citar alguns.Neste período, a relação entre o Estado e o Movimento Popular é por demais conflituosa, já que se exigia do primeiro o equacionamento de necessidades básicas.

No final da década de 80, grandes mudanças nos rumos da política social são observadas com a implantação, no nível do poder central, de políticas que alinhavam a obrigatoriedade da participação como forma das comunidades receberem os recursos disponíveis. Os programas do governo Federal deveriam passar necessariamente pelas Associações de Moradores, muitas das quais formadas artificialmente para legitimar tais políticas. Em Fortaleza, só para o “Programa do Leite” implantado em 1986, havia 465 associações inscritas e mais de 100 em lista de espera.

A década de 90, é marcada por uma febre congregativa das associações, de certa forma provocada pelos ventos da Constituição de 1988.  Segundo documento do Centro Josué de Castro (1998, p.57), “no espaço local as entidades de bairro intensificam um processo de descentralização organizativa no âmbito mais geral para uma centralidade no âmbito do bairro ou bairros circunvizinhos”. 

Neste sentido,  é possível, com base nas informações contidas no mesmo documento, afirmar que existe uma reacomodação na relação entre Estado e o Movimento popular com um refluxo na relação conflituosa entre eles.  A partir desta época, formam-se: A) Conselhos institucionalizados por força de instrumentos legais como o Conselho de Saúde do Município, com suas ramificações nos conselhos distritais, o Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente, Comissão de Direitos Humanos na Assembléia, a Comissão de Avaliação Permanente do Plano Diretor, Conselho Municipal da Assistência Social. Estes Conselhos institucionalizados tornam-se eficazes instrumentos de atuação dos movimentos populares, caracterizando-se mais como entidades de controle da Sociedade Civil. B) As grandes entidades  como Federação de Bairros e Favelas ( FBFF), e União das Comunidades (UCCF), que tinham como objetivo congregar o maior número possível de associações da cidade de Fortaleza, vão perdendo gradativamente sua força mobilizadora. C) Observa-se um movimento mais localizado com a criação de entidades que aglutinam os grupos  organizados dos bairros, como é o caso da UAGACOMP ( União das Associações de Grupos Organizados do Conjunto Palmeiras), que surgiu para filiar 26 entidades comunitárias no Bairro Palmeiras.

Do que se expôs, podemos refletir acerca da natureza da cidadania que se vem construindo em Fortaleza e de seu corolário, a participação,dos anos 70 para nossos dias. Se a cidadania se define como a pessoa que tem função na coisa pública, afirmamos que é do conhecimento de todos  a luta dos grupos , notadamente dos mais excluídos,  para participarem da gestão urbana. As táticas e as estratégias variam de acordo com a conjuntura histórica e política de tal sorte que se observam diferentes estágios que vão de posturas isolacionistas em relação ao Estado, a posturas mais participativas dentro do Estado quando os movimentos são convidados e ou obrigados a participarem das políticas públicas, até a situações mais recentes, quando se assiste ao deslocamento do poder central, em nível de Prefeitura, para o âmbito dos bairros, remodulando as relações entre ambos, de  maneira tal que, em algumas localidades, os moradores conseguem mobilizar-se para reivindicar descasos dos órgãos públicos, quanto propor, negociar e até executar projetos em parcerias diversas.

III - SERRINHA: TERRITÓRIO DE UMA NOVA CIDADANIA EM CONSTRUÇÃO? 

           1 – Características gerais do bairro
Apesar de o  documento “Plano de Ação” ter sido elaborado pelo e para o conjunto dos cinco bairros, conforme já assinalamos no início deste trabalho, centralizamos nossas reflexões no bairro Serrinha, por ser aquele,  no momento,  aquele que dispomos de maiores conhecimentos empíricos.

A cidade de Fortaleza, na última gestão municipal (1996/2000), foi reordenada em 06 (seis) Secretarias Executivas Regionais- SERs. Tal processo, segundo o discurso oficial, atenderia a demanda de uma administração pública mais descentralizada e democrática. No entanto, a reforma aconteceu com participação popular restrita, sendo deliberada sem o engajamento das organizações sociais de cada comunidade de Fortaleza. A cidade foi meramente repartida em 06 (seis) grandes blocos pseudo-democráticos.O novo modelo administrativo não implicou , de fato, numa gestão popular compartilhada.

O bairro Serrinha localiza-se na região centro-sul da cidade, sendo abrigado pela SER IV, que é constituída por um total de 19 (dezenove) bairros. Ocupando uma área de 171,3 há, conta com uma população de 28.381 pessoas, distribuídas em 6210 domicílios. A renda per capita corresponde a 1,84 salário mínimo.

Há carência quanto ao saneamento básico, ao sistema de transporte, à rede de eletrificação. A coleta de lixo não corresponde a padrões ambientais de qualidade. O acúmulo de resíduos, a poluição de manaciais, tais como a Lagoa de Itaperaoa, caracterizam um quadro de desajuste ecológico.

É insatisfatório o número de equipamentos educacionais e sanitários públicos que possam atender a grande maioria da população. Existem cinco escolas de 1o grau e não há escolas de 2o grau públicas. Os adolescentes, ao terminarem o ensino fundamental, são forçados a parar de estudar ou precisam se deslocar para outro bairro, a fim de concluir o ensino médio.

Tratando-se de equipamentos de saúde, a população conta com o trabalho de um posto de atendimento, carente de recursos humanos e materiais, que atendam à demanda da comunidade.

Este breve repasse dos indicadores socioeconômicos do bairro Serrinha fornece dados que serão pontuais no desenrolar da articulação comunitária da localidade.  

2 - Movimentos populares de bairro: o caso da Serrinha

Neste momento faz-se necessário resgatar o processo de articulação comunitária desenvolvido na Serrinha, atrelando-o às esferas municipal, estadual e nacional.

O marco inicial dos movimentos sociais neste bairro é a fundação do Conselho Comunitário do Bairro Serrinha- COMBASE- em 1967. Nos primeiros anos de funcionamento, a organização foi liderada por educadores e senhoras de ação beneficente.

A figura do COMBASE era composta basicamente por duas tônicas: religião  e alfabetização de adultos. A questão religiosa foi o caminho adotado, no início, para que o movimento comunitário se desenvolvesse. A ação da Igreja Católica era pautada, basicamente, no voluntarismo e na caridade. Neste mesmo período, é lançado, em nível nacional, pelo governo militar o Mobral- Movimento Brasileiro de Alfabetização de Adultos. É desta forma que o COMBASE passa a atuar como agente de educação. Agregada ao Conselho surge a Escola Comunitária Duque de Caxias.

Face a estas considerações, é importante resgatar que as ações do COMBASE tinham um caráter passivo. Neste momento, ainda não é possível falar em práticas contestatórias e reivindicatórias remetentes ao Estado. O regime ditatorial sufoca a mobilização popular e as lideranças comunitárias da Serrinha, baseadas na vivência religiosa, desenvolvem relações de solidariedade. O bairro é encarado como uma grande família que precisa de atenção e cuidados especiais.

O início dos anos 70 é palco das primeiras organizações juvenis no referido bairro. Estes novos atores sociais fornecem matizes diferenciadas ao movimento de até então. São formados os grupos de jovens: Emanuel- “Deus Conosco”- criado no seio do próprio Conselho Comunitário; JUITA- Juventude Unida de Itaperaoba. A ação destes preservam a vivência religiosa-católica, avançando em discussões, reflexões, treinamentos de líderes cristãos, consolidando práticas de contestação à ordem vigente.

Este modelo de militância comunitária, respaldado em uma práxis que denominamos político-religiosa, é peça fundante do processo de articulação das organizações sociais da Serrinha, haja vista que a formação das lideranças passa necessariamente pela atuação destas dentro dos segmentos progressistas da Igreja Católica. No final dos anos 70, as grandes lutas nacionais contra o regime militar, tal como a Greve dos Metalúrgicos no ABC paulista, repercutem no seio das organizações comunitárias, fazendo com que as lideranças se motivem em favor de discussões mais profundas acerca do momento político de então. Deste processo, elabora-se um discurso mais efetivo que consegue alçar maiores vôos. A militância passaria a contestar e reivindicar as ações estatais.

Este cenário embasa o início da década de 80, período de efervescência política. Em Fortaleza é criada a Federação de Bairros e Favelas. É o momento de atuação de novos setores sociais. Começam as articulações para a formação do Partido dos Trabalhadores( PT). O movimento sindical ganha força no ambiente local, partindo, primeiramente, de uma base pautada na articulação da Igreja e do movimento de bairros.

De maneira geral é importante frisar que na década de 80 prevalece a ação dos sindicatos e partidos políticos que nascem do seio das organizações comunitárias. Na Serrinha, isto, também, se faz presente.

O bairro, enquanto espaço social de convivência, é redimensionado pela ação das lideranças sindicais e partidárias. Demarcam-se territórios de atuação para estes novos atores sociais. O ambiente de sociabilidade, das lutas, das reivindicações passa a ser, também, cenário de atuação, principalmente, de vereadores e militantes partidários.

Neste cenário, surge a AMORBASE- Associação dos Moradores do Bairro Serrinha em 16 de janeiro de 1981. Suas ações desta são de cunho fortemente contestatório e de reivindicação. Em meados da década de 70, a localidade passa a perder as áreas livres num significativo processo de favelização que agrava o baixo índice  dos indicadores sociais locais. Melhorar a qualidade de vida nas zonas faveladas e no bairro como um todo passa a ser as principais linhas de atuação da AMORBASE.

Prova destas ações é a realização das históricas “Caminhadas da Lamparina”,em favor de uma maior cobertura em energia elétrica e a “Caminhada DA Panela Vazia”, que denunciava a situação de fome dos moradores. Tais iniciativas tiveram grande repercussão dentro e fora do bairro, o que significou a chegada da rede de eletrificação na Favela Garibaldi e uma articulação da Igreja em campanha para angariar alimentos, tendo à frente deste processo as pastorais juvenis.

Neste período de ebulição, faz-se presente um elemento político importante: as lideranças comunitárias da Serrinha iniciam um processo de contestação às ações dos líderes políticos locais que passam a ser questionados quanto à postura de “donos do bairro”. O movimento comunitário começa a vislumbrar a necessidade de demarcar espaços de atuação mais democráticos que possibilitassem a ingerência dos moradores na esfera das decisões. Aqui podemos registrar a conquista do primeiro posto de saúde, fruto de uma grande luta travada pela comunidade.

A Serrinha, na primeira metade da década de 80, experimenta um processo de amadurecimento da mobilização comunitária e sindical, o que possibilita que o primeiro presidente do PT seja oriundo do bairro. Este fato aponta um momento de embate entre o poder central e as forças da esquerda partidária em Fortaleza, demarcando a Serrinha como espaço de luta comunitária em expressão municipal.

A segunda metade da década de 80 é marcada, em esfera estadual, por um fato político fundante no cenário cearense. Instala-se no Ceará o então chamado “Governo das Mudanças” que se encontra,hoje, na quarta gestão estadual.As relações travadas entre o então governo e o movimento de bairros é, num primeiro momento, efetuado na forma de “convênios”. Na Serrinha, tais ações se restringiram ao chamamento do movimento comunitário pelo poder central em favor da construção de creches.

Tal processo não encontra ressonância junto ao ambiente local. As lideranças da Serrinha se articulam em torno de uma experiência em educação popular, baseada no Método Paulo Freire. O lema da iniciativa era “Aprender, fazendo”. A riqueza de tal prática proporcionou a fundação de uma escola comunitária de 1o grau, construída em mutirão pelo AMORBASE e moradores da Favela Garibaldi.

Aqui reside um primeiro avanço em ações propositivas por parte da comunidade. Nesta mesma experiência, surge a primeira ação consistente com relação  à geração de emprego e renda. A escola passa a abrigar um Tear Comunitário.

Este processo ganha força com a chegada dos anos 90, período em que existe a conclamação dos diversos setores da sociedade a engrossar os quadros de um novo modelo gestor. Desenvolvimento Local, Participação Popular, Descentralização Administrativa passam a ser palavras-chave da última década.

Em 1991, a Serrinha é cenário de uma intensa luta a favor da publicização da Escola Demócrito Rocha, que  fora construída em 1962 com verbas federais, funcionando, no entanto até 1991 como equipamento particular. A mobilização popular devolveu a escola à comunidade, cumprindo um papel social que havia sido cooptado por interesses privados. O equipamento torna-se Escola de 1o Grau Waldemar Barroso.

Tal exemplo permite-nos refletir acerca de questões que começam a fincar raízes mais fortes no território fértil da Serrinha. A ação comunitária, principalmente a figura da liderança, apresenta-se como importante ator social que não mais se identifica, apenas, com um perfil contestador e reivindicatório. O movimento comunitário da Serrinha inicia um processo de amadurecimento organizacional em favor de ações propositivas ao desenvolvimento local.

Várias experiências podem ser apontadas. Ressaltamos os Programas de Geração de Emprego e Renda, promovidos pela Fundação Municipal de Profissionalização, Geração de Emprego e Renda e Difusão Tecnológica- PROFITEC. As ações deste órgão, embora ainda fossem pautadas na centralização das decisões, foram pensadas, de uma certa forma, com a participação da comunidade. O movimento de articulação não se deu somente do poder municipal com relação às associações comunitárias. O encaminhamento da concessão de créditos para o pequeno comércio (confecções e alimentação) apresenta-se como uma incipiente parceria entre os atores envolvidos. As lideranças comunitárias ficaram, diretamente, responsáveis pela sensibilização e mobilização dos moradores, enquanto o órgão municipal investiu em recursos materiais necessários.

Ao lado destas ações ganha impulso a discussão sobre a construção do novo Aeroporto Internacional de Fortaleza, encravado no interior da localidade trabalhada. A mobilização popular questionava a obra monumental, no intuito de cobrar compensações sociais à figura do Estado. No entanto, o que poderia ter estacionado no âmbito da reivindicação avança no sentido de amadurecimento das organizações sociais locais. A cobrança ao Estado alia-se a propostas de desenvolvimento local, haja vista que existia, por outro lado, uma grande expectativa por parte dos moradores quanto ao papel do novo equipamento como gerador de emprego e renda.

As discussões sobre o Aeroporto e a área atingida proporcionam um momento de efervescência comunitária que se abre a outros horizontes. A população chega, inclusive, a realizar o 1o Plebiscito Popular para definir o tipo de equipamento social que deveria ser construído na área do entorno do referido Aeroporto, decidindo pela construção de uma escola de 2o grau. É neste cenário que surge o Comitê Comunitário de Desenvolvimento Comunitário, criado a partir da parceria estabelecida entre as demandas locais e a ação do Convênio Banco do Nordeste/ PNUD.

Em julho de 1997, após as lideranças comunitárias terem cumprido a fase de divulgação e sensibilização, iniciou-se a oficina de Capacitação Organizacional que teve um papel fundamental no fomento a idéias, reunindo a comunidade em torno das questões que dizem respeito ao desenvolvimento socioeconômico local e a projetos que visem a capacitação para o trabalho.

Apesar de o bairro Serrinha ser um exemplo desse momento de articulação social,defendido no início deste trabalho, não podemos afirmar, ainda, que a grande maioria dos moradores da localidade  estejam sensibilizados em favor deste projeto. No entanto, chamou nossa atenção o posicionamento dos líderes comunitários que, hoje além de reivindicarem e contestarem a ação estatal, já estão se posicionando em favor de soluções propositivas que visem o envolvimento dos moradores locais em tal processo.

A figura do Comitê Comunitário foi responsável pela elaboração de um Plano de Ação Local que resultou num diagnóstico da área em foco e num conjunto de diretrizes às necessidades dos bairros.As organizações locais envolvidas tomam o cuidado em elaborar ações que estejam em consonância com a realidade de cada bairro, a fim de proporcionar o desenvolvimento das vocações socioeconômicas, fazendo com que o projeto possa representar o perfil de cada localidade.

Os exemplos mais significativos de iniciativas que já estão sendo desenvolvidas são: as Feiras de Desenvolvimento Local, nas quais o pequeno empreendedor tem a oportunidade de oferecer produtos em praça pública, sendo apoiado por uma infra-estrutura comum a todos; os Fóruns de Discussão e Planejamento de Ações das Entidades Comunitárias do Bairro Serrinha,  que se constituem em reuniões que aglutinam a representação local em favor do fortalecimento das posturas de tais organizações; Oficinas de Capacitação Organizacional e Cursos de Qualificação Profissional, tendo em vista ações mais acertadas quanto à organização comunitária e geração de emprego e renda.

Frente ao que foi exposto, acreditamos que esta dinâmica social desafia, cotidianamente, o espaço do bairro como território de convivência. Pensar o bairro, a rua, o quarteirão é expandir novas redes de sociabilidade que sejam construídas a partir da participação popular compartilhada. Não estamos apregoando o fim do Estado até porque, conforme aqui se demonstrou, o Estado tem sido de maneira direta ou indireta um forte indutor das políticas públicas nas regiões estudadas,  nem a exclusão de certos atores sociais. O momento presente é rico em contribuições que acenam para a centralidade do ser humano no referido processo.Refletir sobre a construção de uma nova cidadania num bairro periférico de uma cidade nordestino- brasileira é pensar determinados acenos que se colocam atualmente. É pensar por exemplo, na possibilidade da autogestão enquanto processo de aprendizagem coletiva, e de decisão das comunidades sobre o desenvolvimento de seu futuro.

 Há um longo caminho a ser percorrido,.mas certamente os  cidadãos da Serrinha já conseguiram abrir espaços para que velhos e novos espaços de atuação sejam ocupados democraticamente.
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